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A partir de janeiro e até 
31 de março do próximo 
ano, o governo brasileiro 
pagará aos bancos credo-
res internacionais a quan-
tia de US$ 489 milhões -
correspondente a 30% dos 
juros que vencem nesse 
primeiro trimestre de 1991. 
A ministra da Economia, 
Zélia Cardoso de Mello, ex-
plicou ontem que essa deci-
são do governo foi comuni-
cada pelo embaixador Jó-
rio Dauster, negociador da 
dívida externa, ao comitê 
assessor dos bancos, na 
tarde de ontem, em reunião 
em Nova York. 

Os juros atrasados, que 
somam cerca de US$ 9 bi-
lhões (de junho de 1989 a 
dezembro de 1990), conti-
nuarão sendo objeto de ne-
gociação entre o governo e 
os bancos, assim como a 
proposta de troca de dívida 
velha por títulos novos, 
com o alongamento dos 
vencimentos do principal 
da dívida. 

A dívida externa sob res-
ponsabilidade do setor pri-
vado poderá, como infor-
mou a ministra da Econo-
mia, começar a ser paga a 
partir do dia 2 de janeiro in-
tegralmente. Como há uma 
divergência entre as cifras 
apresentadas pelos credo- 

res privados e os dados de 
registro no Banco Central 
(BC), os pagamentos do se-
tor privado só serão efeti-
vamente realizados no mo-
mento em que houver uma 
"conciliação" dos dados, 
explicou a coordenadora da 
área externa do Ministério 
da Economia, Maria Silvia 
Bastos Marques. As dívi-
das do setor privado, do 
ponto de vista dos bancos 
credores, estão num pata-
mar inferior aos registros 
do BC, em função das con-
versões informais ocorri-
das no passado recente. 

Essa foi a alternativa do 
governo brasileiro para fa-
zer avançar a negociação 
externa, paralisada desde 
19 de novembro passado. 
"É uma posição que de-
monstra a vontade do go-
verno de normalizar as re-
lações com a comunidade 
financeira internacional", 
assinalou a ministra. "Res-
peitados os princípios - da 
capacidade de pagamento 
do País e de não pagar dívi-
da externa com inflação -, 
o Brasil fez todos os esfor-
ços, tudo ao seu alcance, 
para chegar a um bom ter-
mo. 

Não foi possível chegar 
a um acordo sobre os juros 
atrasados. Há, ainda, uma 
grande distância entre o 
que os credores querem e o 
que o País quer", disse. 

A decisão de suspender 
temporariamente a mora-
tória e pagar 30% dos juros 
que vencem entre janeiro e 
março é apenas uma varia-
ção da proposta original do 
governo brasileiro aos ban-
cos, que no bojo de um 
acordo sobre os atrasados 
havia sugerido pagar 25% 
dos juros vincendos no pri-
meiro trimestre de 1991, 
convertendo os 75% restan-
tes em bônus com taxas de 
juros crescentes e prazos 
de resgate de quinze anos. 
Segundo explicou Maria 
Silvia Bastos, se os bancos 
desejarem fazer a conver-
são dos 70% dos juros vin-
cendos nesse período, nos 
bônus ofertados, eles pode-
rão fazer. Se não, como dis-
se a ministra da Economia, 
"eles entram na conta dos 
atrasados". 

Marcar março como o 
mês final para os paga-
mentos, segundo explicou a 
ministra, deve-se ao fato de 
o próprio comitê de bancos 
ter sugerido 31 de março 
como uma data-referência 
para se chegar a um acor-
do externo. Se não for pos-
sível fechar um acordo até 
março - o que é mais pro-
vável -, o País pode conti-
nuar pagando 30% dos ju-
ros vencidos mês a mês, 
que representariam 

(Continua na página 24) 


